
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.950 - DF (2015/0292310-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : PIERRE OLIVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - DF043996 
AGRAVADO  : NILDA SOARES DE MATOS 
ADVOGADO : EMERSON CAETANO DE MOURA E OUTRO(S) - DF030004 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
INDIVIDUAL. JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. SOBRESTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL. INEXISTÊNCIA DE RISCO DE DECISÕES CONFLITANTES. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que é a ação individual é autônoma 
e independente da ação coletiva. Cabe ao autor o pedido de suspensão no prazo 
legal, conforme o disposto no art. 104 do CDC.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : PIERRE OLIVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - DF043996 
AGRAVADO  : NILDA SOARES DE MATOS 
ADVOGADO : EMERSON CAETANO DE MOURA E OUTRO(S) - DF030004 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Distrito Federal em face de decisão 

monocrática de minha relatoria assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 02/STJ. AÇÃO 
INDIVIDUAL. JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. SOBRESTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO PELA 
PARTE AUTORA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que é necessária a prévia intimação da parte autora 

quanto ao interesse no desate de ação coletiva, que ostenta idêntico objeto ao da demanda 

individual. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
INDIVIDUAL. JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. SOBRESTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL. INEXISTÊNCIA DE RISCO DE DECISÕES CONFLITANTES. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que é a ação individual é autônoma 
e independente da ação coletiva. Cabe ao autor o pedido de suspensão no prazo 
legal, conforme o disposto no art. 104 do CDC.
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

A ausência de pedido do autor da ação individual para que esta fique suspensa até o 

julgamento da ação coletiva, consoante autoriza o art. 104 do CDC, afasta a projeção de efeitos 

da ação coletiva na ação individual, de modo que cada uma das ações terá desfecho 

independente, não havendo que se falar em risco de decisões conflitantes a ensejar a reunião dos 

feitos. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COLETIVA E 
INDIVIDUAL. PEDIDOS DISTINTOS. AUSÊNCIA DE CONEXÃO. 
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PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA 
DE PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO OU QUALQUER MENÇÃO À AÇÃO 
COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE DOS ORA AGRAVADOS DE SE 
BENEFICIAR DA DECISÃO A SER PROFERIDA NAQUELE FEITO.
1.  O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, entendeu, com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, que não estão presentes as 
hipóteses legais para a reunião das ações e prevenção.
2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido entendimento, por 
demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes da ação coletiva não 
beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão 
no prazo de 30 dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
coletiva.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 567.295/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 04/12/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  INDIVIDUAL.  PEDIDO  DE EXTINÇÃO. 
FEITO JÁ SENTENCIADO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART. 104 DO CDC. 
INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO.
1.  O  sistema  processual  brasileiro admite a coexistência de ação coletiva e ação 
individual que postulem o reconhecimento de um mesmo direito, inexistindo 
litispendência entre elas.
2.  Nos termos do art. 104 do Código de Defesa do Consumidor, aquele que  
ajuizou ação individual pode aproveitar de eventuais benefícios resultantes  da  
coisa  julgada  a  ser formada na demanda coletiva, desde  que postule a 
suspensão daquela, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da ação 
coletiva, até o julgamento do litígio de massa,  podendo  ser retomada a tal 
tramitação no caso de a sentença coletiva   ser  pela  improcedência  do  pedido,  
ou  ser  (o  feito individual)  julgado  extinto, sem resolução de mérito, por perda 
de interesse (utilidade), se o decisum coletivo for pela procedência do pleito.
3.  Para  que  o  pedido  de  suspensão surta os aludidos efeitos, é necessário  
que  ele  seja apresentado antes de proferida a sentença meritória  no  processo 
individual e, sobretudo, antes de transitada em julgado a sentença proferida na 
ação coletiva.
4.  Prestada  a jurisdição em ambas as demandas, não é mais possível ao  
interessado  buscar  que  o provimento judicial de uma prevaleça sobre  o  da  
outra,  porquanto  isso representaria clara afronta ao princípio do juiz natural.
5.  Hipótese  em  que a requerente, ao pedir a extinção do feito por perda  
superveniente  de  objeto,  busca  desonerar-se  dos  efeitos jurídicos  da  ação  
individual  por  ela  ajuizada, hoje na fase de embargos  de  divergência,  e  cuja 
probabilidade de êxito é remota, dado  o  julgamento  dos EREsp 1.403.532/SC 
(submetido à sistemática dos   recursos   repetitivos),  ao  argumento  de  que  
recentemente filiou-se  a  sindicato  que  logrou êxito em ação coletiva de mesmo 
objeto, já transitada em julgado.
6.  Dada a falta de litispendência, a ciência quanto à existência de tutela  coletiva  
já obtida pela entidade sindical não implica perda de  objeto  de  ação  individual  já  
sentenciada  e  nem infirma as consequências jurídicas dela advindas.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt na PET nos EREsp 1405424/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 29/11/2016)
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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  ENERGIA  ELÉTRICA.  
REAJUSTE DE TARIFAS.  ANEEL.  SUSPENSÃO  DA  AÇÃO INDIVIDUAL 
ATÉ DECISÃO DA AÇÃO COLETIVA PARADIGMA. FACULDADE DO 
AUTOR DA AÇÃO INDIVIDUAL.
1.  No  caso  dos autos, sustenta a agravante a necessidade de que a tramitação  
das  ações  individuais  seja suspensa por conta de ação coletiva ajuizada sobre a 
mesma matéria.
2.  Conforme  consignado na decisão agravada, a ação individual pode ter  curso  
independente da ação coletiva. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, consoante o disposto no art. 104 do CDC, a  demanda  coletiva  para  
defesa  de  interesses  de uma categoria convive  de  forma  harmônica com ação 
individual para defesa desses mesmos interesses de forma particularizada.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1585521/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0292310-1 REsp 1.567.950 / DF

Números Origem:  00575912820128070001  20120110575915  20120110575915RES  575912820128070001

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : PIERRE OLIVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - DF043996 
RECORRIDO : NILDA SOARES DE MATOS 
ADVOGADO : EMERSON CAETANO DE MOURA E OUTRO(S) - DF030004 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : PIERRE OLIVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - DF043996 
AGRAVADO  : NILDA SOARES DE MATOS 
ADVOGADO : EMERSON CAETANO DE MOURA E OUTRO(S) - DF030004 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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